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O processo arbitral analisou um litígio relativo a um contrato de seguro multirriscos que 

incluía cobertura de riscos elétricos. O imóvel seguro era utilizado como segunda 

habitação e continha vários equipamentos elétricos. Após a deteção de avarias em 

diversos aparelhos, foi participado um sinistro à seguradora, que realizou uma peritagem 

e apenas assumiu a reparação de um dos equipamentos, enquadrando-o na cobertura de 

riscos elétricos. 

O tribunal considerou provado que outros bens — nomeadamente uma televisão e um 

jacúzi — apresentavam danos compatíveis com o mesmo tipo de sinistro, não tendo a 

seguradora demonstrado qualquer exclusão aplicável. O relatório pericial limitou-se a 

referir “uma avaria natural do normal uso de funcionamento do equipamento” , sem 

fundamentação técnica adicional, e apresentava contradições quanto à ocorrência de 

fenómenos elétricos na data dos danos. 

Face à ausência de prova que afastasse o enquadramento dos restantes danos na cobertura 

contratual, o tribunal concluiu que o sinistro estava abrangido pela cobertura de riscos 

elétricos e condenou a seguradora ao pagamento do valor correspondente aos prejuízos 

apurados, fixado em €1.037. A decisão afirma que “se condena a reclamada no pagamento 

dos danos causados pelo referido sinistro” . 

 


